
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 185
SESSÃO ORDINÁRIA DE 10/03/2003
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Botucatu estabelece que:

“Artigo 11 - ... , a Câmara Municipal poderá solicitar informações objetivas, através de requerimento aprovado por maioria simples.

§ 1º. – Os requerimentos, após aprovação em Plenário, pela maioria simples, serão encaminhados a quem de direito, que terá um prazo máximo de 15 (quinze dias) para resposta, justificando-a.

Artigo 54 - ..., são infrações político-administrativas do Prefeito Municipal sujeito a julgamento pela Câmara de Vereadores e sancionados com a cassação do mandato, mediante processo a ser regulamentado por lei, assegurada ampla defesa:

III – Deixar de atender sem motivo justo, as convocações ou pedidos de informações da Câmara, quando feitos a tempo e forma regular.”

 


CONSIDERANDO que o Poder Executivo vem sistematicamente descumprindo este dispositivo legal bastando citar como exemplos:
	Requerimento
	Data de Recebimento pela Prefeitura Municipal
	Data prevista de retorno
	Data de recebimento da resposta

	778/2002
	20/11/2002
	05/12/2002
	Não recebido

	835/2002
	03/12/2002
	18/12/2002
	13/01/2003

	866/2002
	11/12/2002
	26/12/2002
	13/01/2003

	024/2003
	05/02/2003
	20/02/2003
	Não recebido

	025/2003
	05/02/2003
	20/02/2003
	Não recebido

	031/2003
	05/02/2003
	20/02/2003
	Não recebido

	035/2003
	05/02/2003
	20/02/2003
	Não recebido

	036/2003
	05/02/2003
	20/02/2003
	Não recebido

	054/2003
	12/02/2003
	27/02/2003
	Não recebido

	065/2003
	12/02/2003
	27/02/2003
	Não recebido



 


CONSIDERANDO que tal situação agrava o precedente das leis serem cumpridas quando conveniente,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, nos informe o seguinte:
a) Existe algum mecanismo de controle das datas de retorno dos Requerimentos enviados ao Poder Executivo?

b) Quais medidas têm sido tomadas quando o Poder Executivo descumpre o Parágrafo 1º. Do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município, não respondendo requerimentos nos devidos prazos legais?

REQUEREMOS, outrossim, que a Excelentíssima MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, com a competente orientação de nossa Assessoria Jurídica, elabore um protocolo de medidas cabíveis para sanar este grave problema. 

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 10 de março de 2003.

Vereador Autor CALDAS
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